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Desconsider acao da pessoa juridica ndo exige provar falta de bensda
empresa

A desconsideracéo da personalidade juridica pode ser decretada mesmo nos casos em que néo for
comprovada a inexisténcia de bens do devedor, desde que seja confirmado o desvio de finalidade ou a
confusdo patrimonial, caracterizadores do abuso de personalidade.

A decisdo € da 42 Turmado Superior Tribunal de Justica ao reformar decisdo que haviaimpedido a
desconsideracéo por nédo ter sido demonstrada a insuficiéncia de bens de uma empresa do ramo de
confecgOes em recuperacgao judicial.

A desconsideracéo havia sido pedida por um banco, ao cobrar uma divida de R$ 246 mil. Segundo a
instituicdo financeira, erainequivoco o abuso da personalidade juridica, com base em confusdo
patrimonial, existéncia de grupo econdémico e fraude. Diante disso, ainstitui¢éo financeira pretendia que
a sociedade da qual a empresa faz parte respondesse pela divida.

Apéster o pedido negado liminarmente, 0 banco interpds recurso, nos autos de execucdo de titulo
extrgjudicial, argumentando que ainsuficiéncia de bens do devedor ndo € requisito legal parainstauracéo
do incidente de desconsideracéo.

No entanto, o Tribunal de Justica de S&o Paulo manteve a decisio de primeiro grau, segundo a qual ndo
caberia ainstauracdo do incidente pela auséncia de comprovacdo acerca dos bens da empresa, sendo
necessariamaior investigacdo sobre ainsuficiéncia patrimonial.

O relator do recurso no STJ, ministro Luis Felipe Saloméo, ressaltou que a desconsideracéo da pessoa
juridica € uma medida excepcional que “se apresenta como importante mecanismo de recuperacéo de
crédito, combate a fraude e, por consequéncia, fortalecimento da seguranca do mercado, em razéo do
acréscimo de garantias aos credores’.

Salomé&po ressaltou que “os requisitos de desconsideragado variardo de acordo com a natureza da causa,
devendo ser apurados nos termos da legislacdo prépria. Segue-se, entretanto, em todos 0s casos, o rito
procedimental proposto pelo diploma processual”.

No caso em andlise, o relator esclareceu que, por setratar de matéria civel-empresarial, a
desconsideracéo da personalidade juridica é regulada pelo artigo 50 do Cadigo Civil, o qual néo
pressupde ainexisténcia ou a ndo localizacdo de bens da firma devedora.

“A luz da previsdo legal, o Superior Tribunal de Justica assentou o entendimento de que ainexisténcia
ou ndo localizagéo de bens da pessoa juridica ndo caracteriza, por si SO, quaisquer dos requisitos
previstos no artigo 50 do Cédigo Civil, sendo imprescindivel a demonstracéo especifica da prética
objetiva de desvio de finalidade ou de confuséo patrimonial”, esclareceu Luis Felipe Saloméao.
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Com esse entendimento, a 4?2 Turma decidiu, por unanimidade, que o caso deve retornar ao primeiro grau
pararegular processamento do incidente de desconsideracéo da personalidade juridica. Com informacdes
da Assessoria de Imprensa do STJ.
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